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PARECER Nº 739, DE 2022

DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 714, DE 2021
De autoria da deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe objetiva obrigar os Municípios a instituírem Conselhos dos Direitos da Mulher, com o objetivo de desenvolver políticas públicas para mulheres.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável por meio do Parecer 1350/2021.
Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 17, do Regimento Interno desta Casa.
A proposta visa a garantir a criação de Conselhos dos Direitos da Mulher nos Municípios do Estado, com o objetivo de “promover, articular, executar e monitorar políticas públicas para as mulheres no âmbito municipal, considerando toda a sua diversidade: geração, orientação sexual, raça/etnia, localização nos espaços rural e urbano, enfrentamento da violência doméstica, empoderamento, assim como sua condição de portadora ou não de deficiência”.
A desigualdade de gênero e a violência sofrida pelas mulheres em todas as fases de suas vidas representam um grande desafio para o poder público que tem o dever de proteger e promover o direito das mulheres.
Segundo dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública
, “entre março de 2020, mês que marca o início da pandemia de Covid-19 no país, e dezembro de 2021, último mês com dados disponíveis, foram 2.451 feminicídios e 100.398 casos de estupro e estupro de vulnerável de vítimas de gênero feminino.”
É dizer que, em 2021, a cada 7 horas uma mulher foi vitima de feminicídio em nosso país. É dizer também que, em 2021, a cada 10 minutos, uma menina ou mulher foi vítima de estupro, considerando apenas os casos que chegaram ao conhecimento das autoridades policiais.
No entanto, somos compelidas a ressaltar que, além da violência sexual e de gênero, são diversas as outras áreas de sua vida em que a mulher é desrespeitada.
Nesse contexto, é urgente que o Poder Público tome medidas efetivas e imediatas de enfrentamento à desigualdade de gênero e de combate à violência contra a mulher.
A criação dos Conselhos Municipais dos Direitos da Mulher composto de forma paritária por representantes do Poder Público e da sociedade civil mostra-se uma importante iniciativa na formulação, planejamento e execução de política públicas com vistas a garantir o atendimento às diversas demandas das mulheres bem como promover a integração setorial entre os serviços de atendimento para esse público contribuindo para a autodeterminação, autonomia, liberdade e protagonismo feminino.
Dessa forma, reconhecendo o mérito da proposta, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 714, de 2021.
a) Patricia Gama – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA PATRICIA GAMA, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 30/11/2022.

a) Dep. Dra. Damaris Moura - Presidente

Professora Bebel
Favorável ao voto da relatora 

Márcia Lia
Favorável ao voto da relatora 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto da relatora 

Maria Lúcia Amary
Favorável ao voto da relatora 

Valeria Bolsonaro
Favorável ao voto da relatora 

Marina Helou
Favorável ao voto da relatora 

� https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/03/violencia-contra-mulher-2021-v5.pdf. Acesso em 12 de abril de 2022.
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